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RCS TECNOLOGIA S/A, já qualificada no certame em epígrafe, por 

intermédio de seu representante legal infra-assinado, vem tempestivamente, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, interpor 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto pela empresa GENNESIS ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. 

alegando o descumprimento do edital pela CONTRARRAZOANTE, o que demonstra, 

claramente, o seu profundo desconhecimento da legislação e do diploma editalício, bem 

como dos princípios basilares do procedimento licitatório, conforme razões a seguir 

expostas. 

 

I – DOS FATOS  

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto contra a decisão que 

classificou a RCS TECNOLOGIA S/A no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90095/2024, cujo 

objeto é a contratação dos serviços continuados, com dedicação de mão-de-obra 

exclusiva, e fornecimento eventual de materiais e serviços; para manutenção predial do 

edifício Manoel Novaes – Codevasf/Sede, em Brasília/DF. 



 

Cumpre ressaltar que a RCS TECNOLOGIA S/A preparou sua 

documentação em plena consonância com o edital, prontamente aceita pelo órgão. 

Entretanto, a recorrente apresentou recurso protelatório alegando, em suma, que a 

empresa descumpriu o item 10.3, item “d”, do edital, bem como que descumpriu o art. 

56, III, da Lei nº 13.303/2016. 

Razão não lhe assiste. 

 

II – DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA EMPRESA 

RECORRIDA. 

 

A empresa recorrente alega que a documentação apresentada pela 

licitante em outros certames demonstra que a recorrida está enquadrada no regime 

tributário do lucro real, bem como que as alíquotas de PIS e COFINS são não 

cumulativas e podem atingir até 9,25%. 

Sustenta, ainda, que a recorrida declarou a aplicação da alíquota 

reduzida de 3,65%, o que não condiz com a realidade tributária da empresa licitante, 

além de ter omitido valores de contratos na declaração de contratos firmados.  

Embora a empresa recorrida seja optante pelo regime de lucro real, 

permanece sujeita às normas da legislação da COFINS, uma vez que suas receitas 

decorrem de serviços de engenharia. Dessa forma, mesmo sendo optante pelo lucro 

real, recolhe PIS e COFINS segundo o regime cumulativo (lucro presumido), conforme 

disposto nos artigos 10, inciso XX, e 15, inciso V, da Lei nº 10.833/2003: 

 

Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, 

vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições 

dos arts. 1o a 8o: 

(...) 

XX - as receitas decorrentes da execução por administração, 

empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil; 

(...) 

Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de 

que trata a Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: 

(...) 

V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1o e 2o do art. 10 desta 

Lei; 

(...) 

 

A empresa recorrente também alega ter identificado uma falha na 

composição do BDI apresentado pela empresa recorrida. 

De acordo com a recorrente, a recorrida zerou indevidamente a alíquota do ISS (Imposto 



 

Sobre Serviços). Sustenta que o índice mínimo a ser considerado para o ISS no Distrito 

Federal é de 2%, conforme disposto no Anexo I do Decreto nº 25.508/2005, e que a 

ausência dessa rubrica não apenas viola as disposições legais aplicáveis, mas também 

compromete a consistência e a veracidade da proposta apresentada. 

No presente caso, é de extrema importância esclarecer que a empresa 

recorrida não zerou o item referente ao ISS, visto que utilizou a alíquota de 2%.  

O item do ISS zerado na planilha é referente ao BDI de materiais, sendo 

que no item serviços consta a aplicação da alíquota de 2%, conforme imagem abaixo: 

 

Ressalta-se que o ISS é aplicável para serviços, uma vez que trata-se de 

imposto sobre serviços de qualquer natureza, ou seja, por esse motivo o item foi zerado 

para o BDI de materiais. 

O serviço contratado refere-se à conservação do imóvel como um todo. 

Ressalta-se que o artigo 3º, §1º, da Lei Complementar nº 937, de 22 de dezembro de 

2017, estabelece que o serviço licitado se enquadra no subitem 7.05. Assim, a alíquota 

aplicável ao ISS para este caso é de 2%, a saber: 

 



 

“7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, 

pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos 

serviços, que fica sujeito ao ICMS).” 

 

Ainda, quanto ao ISS de 2%, o art.3º, § 1º, da Lei Complementar Nº 937, 

de 22 de dezembro de 2017, determina que: 

 

Art. 3º A alíquota mínima do ISS é de 2%.  

§ 1º O imposto não pode ser objeto de concessão de isenções, 

incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução 

de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob 

qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga 

tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima 

estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os 

subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista do Anexo Único.  

 

Portanto, a alíquota a ser cobrada é de 2%. 

O objeto da licitação refere-se claramente a um serviço de engenharia, 

demandando a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

 

O efetivo do contrato inclui o posto de engenheiro, profissionais 

essenciais para a execução adequada dos serviços contratados. Além disso, destaca-

se que o fornecimento de insumos e equipamentos de proteção individual e coletivos 

está devidamente contemplado no escopo do contrato. 

Mediante o exposto, fica evidente que o escopo da contratação trata de 

serviços de engenharia. Nesse sentido, o objeto da licitação abrange atividades 

especializadas e técnicas, com o objetivo de reparação, conservação e reforma de 

edifícios, conforme dispõe o artigo 3º, §1º, da Lei Complementar nº 937, de 22 de 

dezembro de 2017, que classifica o serviço licitado no subitem 7.05. 

Além disso, a recorrida encaminha a Consulta nº 045/2004 – 

GEESC/DITRI,, realizada junto a Receita Federal, que demonstra como deve ser 

definida a alíquota do ISS para as empresas do ramo de engenharia.  

Ademais, a recorrente alega que a recorrida declarou um SAT 

correspondente a 3%. Contudo, ressalta que a atividade de construção civil, exercida 

pela recorrida, é considerada de alto risco, estando sujeita à aplicação da alíquota 

básica máxima de 3% para o RAT. Além disso, destaca que, para o cálculo do RAT, é 

imprescindível considerar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que pode aumentar 



 

ou reduzir a alíquota, dependendo do histórico de acidentes e da conduta preventiva da 

empresa. A recorrente também aponta que a ausência de uma demonstração clara do 

impacto do FAP na composição da proposta configura outra irregularidade. 

No entanto, sobre a aplicação do RAT, é necessário esclarecer que o 

cálculo da alíquota é realizado pelo Ministério da Previdência Social e disponibilizado 

por meio de consulta no sistema do órgão, conforme demonstrado no documento anexo.  

Assim, a empresa deve utilizar o percentual calculado e disponibilizado 

pelo Ministério da Previdência Social, não sendo uma prerrogativa da empresa licitante 

escolher a alíquota, mas uma obrigatoriedade estabelecida pelo órgão competente. 

Outrossim, a empresa recorrida demonstra abaixo a memória de cálculo 

utilizada para a composição da planilha de custos e formação de preços, a saber: 

 

A empresa recorrente também alega que a redução superior a 30% em 

relação ao valor orçado pela contratante seria manifestamente insuficiente para cobrir 

todas as despesas que a futura contratada enfrentará durante a execução do contrato. 

Entretanto, a recorrida mantém inúmeros contratos com a Administração 

Pública, o que lhe garante condições vantajosas junto aos fornecedores, devido a 

compras em grande escala. Além disso, a empresa possui um considerável estoque de 

materiais, o que possibilita a oferta de preços diferenciados aos clientes. 

Destaca-se que é plenamente possível uma empresa apresentar uma 

redução de custos não prevista pela Administração. O fato de uma licitante oferecer 

preços significativamente melhores que os da concorrência, mesmo que à primeira vista 

possam parecer inexequíveis, não significa, por si só, que a empresa não tenha 

condições reais de executar o contrato. 



 

O atual entendimento do doutrinador Marçal Justen Filho corrobora o 

entendimento ora esposado, observe: 

 

“Discorda-se do entendimento de que todas as hipóteses de 

inexequibilidade comportam tratamento jurídico idêntico. Ao contrário, 

deve impor-se uma diferenciação fundamental, destinada a averiguar 

se a proposta pode ou não ser executada pela licitante, ainda que seu 

valor seja deficitário. A questão fundamental não reside no valor da 

proposta, por mais ínfimo que o seja – o problema é a 

impossibilidade de o licitante executar aquilo que ofertou. A 

formulação desse juízo envolve uma avaliação da capacidade 

patrimonial do licitante. Se ele dispuser de recursos suficientes e 

resolver incorrer em prejuízo, essa será uma decisão empresarial 

privada.(...)” (grifo nosso).     

 

A jurisprudência é uníssona no sentido de que a inexequibilidade dos 

valores de itens isolados da planilha de custos não caracteriza motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta. Isso porque o “prejuízo” deste item poderá, a critério da 

empresa, ser diluído em outros preços e até mesmo no seu lucro, sem prejudicar o 

andamento dos serviços. 

Nenhuma empresa poderá ser desclassificada por ofertar o melhor preço 

à Administração Pública e não cabe a GENNESIS declarar a inexequibilidade da 

proposta da RCS, quando a empresa vencedora afirma que executará o contrato 

com os valores ofertados, pois cabe tão somente ao próprio interessado a decisão 

acerca do preço mínimo que ele pode suportar. Quanto a esse aspecto, passamos 

à análise de decisões exaradas pelo Tribunal de Contas da União – TCU: 

 

“(...) 9.3.3 estabeleça, nos instrumentos convocatórios de licitações, 

critérios objetivos para a desclassificação de licitantes em razão de 

preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, atendendo ao 

princípio do julgamento objetivo, nos termos do art. 3º da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo de que, antes de qualquer providência para 

desclassificação por inexequibilidade, seja esclarecido junto ao 

licitante acerca de sua capacidade de cumprimento do objeto no 

preço ofertado; (Acórdão TCU nº 1.159/2007 – 2ª. Câmara) (grifamos)  

 

“(...) 18. Destaco que o entendimento acima coaduna-se com a 

jurisprudência consolidada desta Corte de Contas no sentido de que 

não cabe à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro declarar a 

inexequibilidade da proposta da licitante, devendo facultar aos 

participantes do certame a possibilidade de comprovarem a 

exequibilidade de suas ofertas (ex vi dos Acórdãos nº 2.093/2009-

Plenário, 559/2009-1ª Câmara, 1.079/2009-2ª Câmara, 141/2008- 



 

Plenário, 1.616/2008-Plenário, 1679/2008-Plenário, 2.705/2008-

Plenário e 1.100/2008-Plenário, dentre outros). 

(...)  

20. Cabe destacar, por fim, que o posicionamento ora adotado 

encontra respaldo na Instrução Normativa nº 2/2009, do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, que, em seu artigo 29, § 2º, 

estabelece que "a inexequibilidade dos valores referentes a itens 

isolados da planilha de custos, desde que não contrariem 

instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta". (Acórdão TCU nº 1.092/2010 – 2ª. 

Câmara)” (grifamos) 

 

Note-se que, além do entendimento consolidado na doutrina e 

jurisprudência apontar que a eventual irrisoriedade no valor de itens da planilha de 

custos não constitui motivo suficiente para a desclassificação de uma proposta, a sua 

inexequibilidade deve ser comprovada de forma concreta, e não apenas presumida, 

como fez a recorrente. Seguem mais decisões do Tribunal de Contas da União a 

respeito do tema: 

 

“(...) A desclassificação de propostas em razão de preço tem por 

objetivo evitar que a administração contrate bens ou serviços por 

preços excessivos, desvantajosos em relação à contratação direta no 

mercado, ou inexequíveis/irrisórios, que comprometam a satisfação do 

objeto almejado com consequências danosas à administração. No que 

se refere à inexequibilidade, entendo que a compreensão deve ser 

sempre no sentido de que a busca é pela satisfação do interesse 

público em condições que, além de vantajosas para a administração, 

contemplem preços que possam ser suportados pelo contratado sem 

o comprometimento da regular prestação contratada. Não é objetivo do 

Estado espoliar o particular, tampouco imiscuir-se em decisões de 

ordem estratégica ou econômica das empresas. Por outro lado, cabe 

ao próprio interessado a decisão acerca do preço mínimo que ele 

pode suportar. (...) Nessas circunstâncias, caberá à administração 

examinar a viabilidade dos preços propostos, tão-somente como forma 

de assegurar a satisfação do interesse público, que é o bem tutelado 

pelo procedimento licitatório. (Acórdão 141/2008 – Plenário)” 

(grifamos) 

 “(...) 3. O primeiro fato que causa espécie neste certame é a 

desqualificação sumária das propostas mais baixas. Acredito que o 

juízo de inexequibilidade seja uma das faculdades postas à disposição 

da Administração cujo o exercício demanda a máxima cautela e 

comedimento. Afinal, é preciso um conhecimento muito profundo 

do objeto contratado, seus custos e métodos de produção para 

que se possa afirmar, com razoável grau de certeza, que certo 

produto ou serviço não pode ser fornecido por aquele preço. A 

questão se torna mais delicada quando verificamos que o valor 

com que uma empresa consegue oferecer um bem no mercado 



 

depende, muitas vezes, de particularidades inerentes àquele 

negócio, como por exemplo, a existência de estoques antigos, a 

disponibilidade imediata do produto, a economia de escala, etc. 

Nestes casos pode existir um descolamento dos preços praticados por 

determinado fornecedor em relação aos dos demais concorrentes, sem 

que isso implique sua inexequibilidade. (Acórdão 284/2008 – Plenário)” 

(grifamos)  

“(...) 13. (...). É claro que um particular pode dispor de meios que 

lhe permitam executar o objeto por preço inferior ao orçado 

inicialmente. Não obstante, não há como impor limites mínimos 

de variação em relação ao orçamento adotado aplicáveis a todas 

as hipóteses. 14. Logo, a apuração da inexequibilidade dos preços, 

com exceção da situação prevista nos §§ 1º e 2º do artigo 48 da Lei nº 

8.666/93, acaba por ser feita caso a caso, diante das peculiaridades de 

cada procedimento licitatório.” (Acórdão 1.092/2010 – 2ª. Câmara)” 

(grifamos) 

 

A jurisprudência é pacífica no sentido de que a desclassificação por 

inexequibilidade apenas pode ser admitida como exceção. A questão fundamental não 

reside no valor da proposta, por mais ínfimo que seja, o problema é a impossibilidade 

de o licitante executar aquilo que ofertou. Neste ponto, cumpre ressaltar que a RCS 

afirma categoricamente que executará fielmente o objeto licitado, pois possui 

plenas condições de executar os serviços com os valores orçados e propostos. 

Assim, considerando as determinações/orientações do Tribunal de 

Contas da União, da doutrina e as disposições legais afetas ao assunto, tem-se que a 

análise da recorrente da proposta apresentada pela recorrida foi realizada de forma 

geral e não levou em consideração fatos que tornam a proposta apresentada exequível. 

Desclassificar a proposta mais vantajosa, como propõe a recorrente, 

traria prejuízo significativo ao erário, o que afronta o princípio constitucional da 

economicidade que, por sua vez, deve ser obrigatoriamente adotado pelo gestor público 

por ser eminentemente de natureza gerencial, intrínseco à noção de eficiência, eficácia 

e efetividade na gestão de recursos e bens. 

Não se pode olvidar que o princípio da economicidade tem um peso 

enorme em qualquer processo decisório, de modo que o administrador público tem 

neste princípio um limitador da sua discricionariedade, já que ele está obrigado 

a adotar dentre as soluções tecnicamente eficientes, a mais vantajosa 

economicamente. 

Por fim, a recorrente sugere que, em casos de dúvidas sobre a 

exequibilidade da proposta, a Administração Pública deve realizar diligências 



 

complementares para assegurar que os valores ofertados sejam compatíveis com as 

obrigações contratuais. 

No entanto, destaca-se que o órgão licitante já realizou diligências para 

o esclarecimento de itens da planilha, conduzindo o certame licitatório de forma 

criteriosa e transparente até o presente momento. 

Inclusive, foram realizadas diligências sobre itens mencionados pela 

recorrente no recurso aqui contrarrazoado, como a composição do ISS e do FAP. 

 

III - DOS PEDIDOS 

 

Ante todo o exposto, evidencia-se o intuito da recorrente em postergar e 

protelar a conclusão do certame ao impetrar este recurso, e mais, a comprometer seu 

julgamento, ferindo o princípio da celeridade processual, eficiência, supremacia do 

interesse público e da administração e, principalmente, o da ética e moralidade.  

Sendo assim, conclui-se a exposição solicitando que a Comissão de 

Licitação rejeite o pedido de desclassificação da proposta da empresa RCS 

TECNOLOGIA S/A, negando provimento ao Recurso Administrativo interposto pela 

recorrente. 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Brasília/DF, 07 de janeiro de 2025. 

 

RCS TECNOLOGIA S/A 

RODRIGO DA COSTA SILVA 

Diretor Presidente  

 

JANINE SANTANA DOURADO 

Coordenadora Jurídica – RCS 

OAB/DF nº 41.763 
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abcd

�ef���fgh�i���jk��

lmno-01/+1pq-r-/+/*

�ei�ei���s

tm/*u*v0

w�x��y�wz�I{��|��e���yI�{�j�N��

N�}N{{N~���~y���yIzx}{����

�{�x�����k�I���N�����fs|�k|��

�,q-2+1+q�+,-.+v�01m+1)��1m+

*�qu+v�0

�ei�ei���s

�TMO��TSL IJKLM�KL���RS�RL

�a02�m-o+v�0

/*1po-/*mq*

/*1�u+�+,�0

�ap��

�p��n,-01�0u
-mo+�+o-/+/*

q*2�0u�u-+

�0u1+o-/*mq*

/*1qu+�+,�0

�����

�p�0�*mq+/0u-+

�0u

-mo+�+o-/+/*

�*u2+m*mq*

�0u1+o-/*mq*

/*1qu+�+,�0

�����

�c*m��01�0u

20uq*1�0u

+o-/*mq*1/*

qu+�+,�0

�����

�p��n,-0 

+o-/*mq*1�0u

+o-/*mq*1/*

qu+�+,�0

���¡�

¢+��+1£+,+u-+,

¤¥¦§̈©ª̈��ª�̈«¬­�

b®2*u01¢ /̄-01/*

°nmo�,0�

�ª±«²¬�©§§

�0q+,1/*

t�q+�*,*o-2*mq0�1m+

���o,+��*1abpt

§�ª²²̈

°+,0u1�0q+,1/*1�*m*³no-0�

c+́0�

¤¥¦­§ª��«¬̈�

�0q+,1/*

t�q+�*,*o-2*mq0�1m+

���o,+��*1abpt1o02

q0/0�10�1-m��20�

m*o*���u-0�1+01o�,o�,0

/01�pc

µ¶·̧¹º»¼½º¾¿ÀÁÂ

ÃÄÅÆÇÈÉÊËÌ

ÍTÎÏVSTJ�

ÐÑÐÒ Ó

�y�Ô�{JTÕ�

ÑÖ×ÐÐÑ×ØÙÐÚÛÚÜÝ Ó

NMOJPQRQSTUQVOLM�

ÑÖ×ÐÐÑ×ØÙÐÓ

Þßàáâàã

äåæçæèéà

êëìííî

ïêðêìðñê

ò

ó �pc1 1�+q0u1po-/*mq�u-01/*1cu*r*mv�0 ô Óõ

ö÷øùöøöúöûüýùþÿû� ���

�����ÿøø�	�
�	�	��
�
���
��ø�������	���	� ùøö



������

����	
	���

�������	��������	��	���������
	���������
	�������

�	��

����	
	� !"

#$���%&'(()%)*+,-./.0.1)2)3.+4-2+0.1
2/2-5*0.)6

789:;<9=>?@A9=ABCD;ED= F

G>?HEI8;:<

J�����

(KL�$�

�M��N�	��	ON���

L�#(�KP$(�

Q�N������

#�K����

R><S:9<9?

J�����

(K(L�#

�M��N�	��	ON���

L�#(�KP$(�

Q�N������

#�K����

BE@T=

J�����

(K����

�M��N�	��	ON���

L�&$(K#&&�

Q�N������

#LK$P�$

U�V�	WX���	��

Y�����������

�PK$(L(Z

J�����	���[�
��

(KP&&#

\]̂_\̂\̀\abc_deaf ghi
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